
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.318 - SP (2009/0156569-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : ELIANE HAMAMURA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROSARIA DE MATOS E OUTROS
ADVOGADO : DIEGO BEDOTTI SERRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FGTS. EXPURGOS. SENTENÇA SUPOSTAMENTE 
INCONSTITUCIONAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 741, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXEGESE. INAPLICABILIDADE ÀS 
SENTENÇAS SOBRE CORREÇÃO MONETÁRIA DO FGTS. TEMA JÁ 
JULGADO PELO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 
N. 8/08 DO STJ, QUE TRATAM DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS 
DE CONTROVÉRSIA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A matéria acerca da aplicabilidade do art. 741, parágrafo único, do CPC, em 
processos referentes à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, foi 
decidida pela Primeira Seção deste Superior Tribunal, no REsp n. 1.189.619 / PE, de 
relatoria do Exmo. Min. Castro Meira, submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução n. 8/08 do STJ, que tratam dos recursos representativos da 
controvérsia, publicado no DJe de 2.9.2009, desta forma ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. FGTS. EXPURGOS. SENTENÇA 
SUPOSTAMENTE INCONSTITUCIONAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 
741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXEGESE. INAPLICABILIDADE ÀS 
SENTENÇAS SOBRE CORREÇÃO MONETÁRIA DO FGTS. EXCLUSÃO DOS 
VALORES REFERENTES A CONTAS DE NÃO-OPTANTES. ARESTO 
FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL E MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. O art. 741, parágrafo único, do CPC, atribuiu aos embargos à execução 
eficácia rescisória de sentenças inconstitucionais. Por tratar-se de norma que 
excepciona o princípio da imutabilidade da coisa julgada, deve ser interpretada 
restritivamente, abarcando, tão somente, as sentenças fundadas em norma 
inconstitucional, assim consideradas as que: (a) aplicaram norma declarada 
inconstitucional; (b) aplicaram norma em situação tida por inconstitucional; ou (c) 
aplicaram norma com um sentido tido por inconstitucional.
2. Em qualquer desses três casos, é necessário que a inconstitucionalidade tenha 
sido declarada em precedente do STF, em controle concentrado ou difuso e 
independentemente de resolução do Senado, mediante: (a) declaração de 
inconstitucionalidade com ou sem redução de texto; ou (b) interpretação 
conforme a Constituição.
3. Por consequência, não estão abrangidas pelo art. 741, parágrafo único, do 
CPC as demais hipóteses de sentenças inconstitucionais, ainda que tenham 
decidido em sentido diverso da orientação firmada no STF, tais como as que: (a) 
deixaram de aplicar norma declarada constitucional, ainda que em controle 
concentrado; (b) aplicaram dispositivo da Constituição que o STF considerou 
sem auto-aplicabilidade; (c) deixaram de aplicar dispositivo da Constituição que o 
STF considerou auto-aplicável; e (d) aplicaram preceito normativo que o STF 
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considerou revogado ou não recepcionado.
4. Também estão fora do alcance do parágrafo único do art. 741 do CPC as 
sentenças cujo trânsito em julgado tenha ocorrido em data anterior à vigência do 
dispositivo.
5. "À luz dessas premissas, não se comportam no âmbito normativo do art. 741, 
parágrafo único, do CPC, as sentenças que tenham reconhecido o direito a 
diferenças de correção monetária das contas do FGTS, contrariando o precedente 
do STF a respeito (RE 226.855-7, Min. Moreira Alves, RTJ 174:916-1006). É 
que, para reconhecer legítima, nos meses que indicou, a incidência da correção 
monetária pelos índices aplicados pela gestora do Fundo (a Caixa Econômica 
Federal), o STF não declarou a inconstitucionalidade de qualquer norma, nem 
mesmo mediante as técnicas de interpretação conforme a Constituição ou sem 
redução de texto. Resolveu, isto sim, uma questão de direito intertemporal (a de 
saber qual das normas infraconstitucionais - a antiga ou a nova - deveria ser 
aplicada para calcular a correção monetária das contas do FGTS nos citados 
meses) e a deliberação tomada se fez com base na aplicação direta de normas 
constitucionais, nomeadamente a que trata da irretroatividade da lei, em garantia 
do direito adquirido (art. 5º, XXXVI)" (REsp 720.953/SC, Rel. Min.  Teori 
Zavascki, Primeira Turma, DJ de 22.08.05).
6. A alegação de que algumas contas do FGTS possuem natureza não-optante, de 
modo que os saldos ali existentes pertencem aos empregadores e não aos 
empregados e, também, de que a opção deu-se de forma obrigatória somente com 
o advento da nova Constituição, sendo necessária a separação do saldo referente à 
parte optante (após 05.10.88) do referente à parte não-optante (antes de 
05.10.88) para a elaboração de cálculos devidos, foi decidida pelo acórdão de 
origem com embasamento constitucional e também com fundamento em matéria 
fática, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
7. Recurso especial conhecido em parte e não provido. Acórdão sujeito ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

2. Portanto, não se aplica o art. 741, parágrafo único, do CPC,  às sentenças sobre 
correção monetária das contas vinculadas ao FGTS.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de setembro de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.318 - SP (2009/0156569-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : ELIANE HAMAMURA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROSARIA DE MATOS E OUTROS
ADVOGADO : DIEGO BEDOTTI SERRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial (fls. 145/152) interposto contra acórdão assim ementado (fls. 

135/141):

AGRAVO LEGAL. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. IMPUGNAÇÃO 
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO 
EXEQÜENDA AO RE 226.855/RS. ARTIGO 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COISA JULGADA. ATO ATENTATÓRIO À 
DIGNIDADE DA JUSTIÇA.
1. Pretensão da Caixa Econômica Federal de obstar a execução de diferenças de 
atualização monetária dos depósitos fundiários oriundas dos Planos Bresser, 
Collor I (salvo em relação ao mês de abril de 1990) e Collor II, na forma do 
parágrafo único do artigo 741 do Código de Processo Civil, inserido pela Medida 
Provisória nº 2.180-35/2001, adequando a sentença exeqüenda a julgado do 
Supremo Tribunal Federal (RE 226.855/RS). Inaplicabilidade do referido 
dispositivo, independentemente da discussão sobre a constitucionalidade da edição 
de normas processuais por meio de medidas provisórias. A questão, ademais, 
ficou prejudicada com a edição da Lei nº 11.232/2005, que confirmou a 
modificação anteriormente procedida pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001 no 
parágrafo único do artigo 741 (agora aplicável nas execuções contra a Fazenda 
Pública), repetindo a regra no § 1º do artigo 475-L (que trata do procedimento de 
impugnação ao cumprimento de sentença).
2. As decisões prolatadas pelos Tribunais superiores em sede de recurso especial 
ou extraordinário, muito embora também tenham por escopo a uniformização 
jurisprudencial, não geram efeito erga omnes e não vinculam senão as partes do 
processo.
3. O parágrafo único do artigo 741 da lei adjetiva somente teria aplicação em sede 
de controle abstrato de constitucionalidade ou, ainda, no caso de suspensão da 
eficácia da norma em que embasou o julgado, via resolução do Senado Federal 
(artigo 52, X, da Constituição Federal). Sua aplicação ainda ficaria adstrita à 
hipótese de o trânsito em julgado ser posterior à decretação da 
inconstitucionalidade pela via concentrada ou à suspensão da norma pelo Senado, 
sob pena de afrontar a coisa julgada e a segurança jurídica. Precedentes desta 
Corte e do Superior Tribunal de Justiça.
4. A mencionada decisão da Suprema Corte não implicou em expressa declaração 
de inconstitucionalidade ou constitucionalidade das normas infraconstitucionais 
nas quais se fundou o julgado rescindendo, mas apenas e tão-somente cuidou de 
aplicar a lei ao caso concreto, à luz da garantia constitucional de proteção ao 
direito adquirido.
5. Intuito procrastinatório da impugnante revelado pela insistência na rediscussão 
do mérito de decisões transitadas em julgado, em clara desconsideração à ordem 
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judicial.
6. Agravo legal não provido. Imposição de multa por ato atentatório à dignidade 
da justiça (artigo 600, II e III, c/c artigo 601, ambos do Código de Processo 
Civil), fixada no percentual de 10% sobre o valor do débito.

A parte recorrente indica violação do art. 741, II e parágrafo único, do CPC. Alega, em 

síntese, que o acórdão recorrido teria reconhecido índices em desacordo com a interpretação do 

Supremo Tribunal Federal, o que implicaria incompatibilidade constitucional e o consequente 

cabimento de embargos à execução com base no citado dispositivo processual civil.

Foram apresentadas contra-razões (fls. 169/186).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.318 - SP (2009/0156569-9)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. FGTS. EXPURGOS. SENTENÇA SUPOSTAMENTE 
INCONSTITUCIONAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 741, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXEGESE. INAPLICABILIDADE ÀS 
SENTENÇAS SOBRE CORREÇÃO MONETÁRIA DO FGTS. TEMA JÁ 
JULGADO PELO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 
N. 8/08 DO STJ, QUE TRATAM DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS 
DE CONTROVÉRSIA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A matéria acerca da aplicabilidade do art. 741, parágrafo único, do CPC, em 
processos referentes à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, foi 
decidida pela Primeira Seção deste Superior Tribunal, no REsp n. 1.189.619 / PE, de 
relatoria do Exmo. Min. Castro Meira, submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução n. 8/08 do STJ, que tratam dos recursos representativos da 
controvérsia, publicado no DJe de 2.9.2009, desta forma ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. FGTS. EXPURGOS. SENTENÇA 
SUPOSTAMENTE INCONSTITUCIONAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 
741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXEGESE. INAPLICABILIDADE ÀS 
SENTENÇAS SOBRE CORREÇÃO MONETÁRIA DO FGTS. EXCLUSÃO DOS 
VALORES REFERENTES A CONTAS DE NÃO-OPTANTES. ARESTO 
FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL E MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. O art. 741, parágrafo único, do CPC, atribuiu aos embargos à execução 
eficácia rescisória de sentenças inconstitucionais. Por tratar-se de norma que 
excepciona o princípio da imutabilidade da coisa julgada, deve ser interpretada 
restritivamente, abarcando, tão somente, as sentenças fundadas em norma 
inconstitucional, assim consideradas as que: (a) aplicaram norma declarada 
inconstitucional; (b) aplicaram norma em situação tida por inconstitucional; ou (c) 
aplicaram norma com um sentido tido por inconstitucional.
2. Em qualquer desses três casos, é necessário que a inconstitucionalidade tenha 
sido declarada em precedente do STF, em controle concentrado ou difuso e 
independentemente de resolução do Senado, mediante: (a) declaração de 
inconstitucionalidade com ou sem redução de texto; ou (b) interpretação 
conforme a Constituição.
3. Por consequência, não estão abrangidas pelo art. 741, parágrafo único, do 
CPC as demais hipóteses de sentenças inconstitucionais, ainda que tenham 
decidido em sentido diverso da orientação firmada no STF, tais como as que: (a) 
deixaram de aplicar norma declarada constitucional, ainda que em controle 
concentrado; (b) aplicaram dispositivo da Constituição que o STF considerou 
sem auto-aplicabilidade; (c) deixaram de aplicar dispositivo da Constituição que o 
STF considerou auto-aplicável; e (d) aplicaram preceito normativo que o STF 
considerou revogado ou não recepcionado.
4. Também estão fora do alcance do parágrafo único do art. 741 do CPC as 
sentenças cujo trânsito em julgado tenha ocorrido em data anterior à vigência do 
dispositivo.
5. "À luz dessas premissas, não se comportam no âmbito normativo do art. 741, 
parágrafo único, do CPC, as sentenças que tenham reconhecido o direito a 
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diferenças de correção monetária das contas do FGTS, contrariando o precedente 
do STF a respeito (RE 226.855-7, Min. Moreira Alves, RTJ 174:916-1006). É 
que, para reconhecer legítima, nos meses que indicou, a incidência da correção 
monetária pelos índices aplicados pela gestora do Fundo (a Caixa Econômica 
Federal), o STF não declarou a inconstitucionalidade de qualquer norma, nem 
mesmo mediante as técnicas de interpretação conforme a Constituição ou sem 
redução de texto. Resolveu, isto sim, uma questão de direito intertemporal (a de 
saber qual das normas infraconstitucionais - a antiga ou a nova - deveria ser 
aplicada para calcular a correção monetária das contas do FGTS nos citados 
meses) e a deliberação tomada se fez com base na aplicação direta de normas 
constitucionais, nomeadamente a que trata da irretroatividade da lei, em garantia 
do direito adquirido (art. 5º, XXXVI)" (REsp 720.953/SC, Rel. Min.  Teori 
Zavascki, Primeira Turma, DJ de 22.08.05).
6. A alegação de que algumas contas do FGTS possuem natureza não-optante, de 
modo que os saldos ali existentes pertencem aos empregadores e não aos 
empregados e, também, de que a opção deu-se de forma obrigatória somente com 
o advento da nova Constituição, sendo necessária a separação do saldo referente à 
parte optante (após 05.10.88) do referente à parte não-optante (antes de 
05.10.88) para a elaboração de cálculos devidos, foi decidida pelo acórdão de 
origem com embasamento constitucional e também com fundamento em matéria 
fática, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
7. Recurso especial conhecido em parte e não provido. Acórdão sujeito ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

2. Portanto, não se aplica o art. 741, parágrafo único, do CPC,  às sentenças sobre 
correção monetária das contas vinculadas ao FGTS.
3. Recurso especial não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte recorrente.

A matéria acerca da aplicabilidade do art. 741, parágrafo único, do CPC, em processos 

referentes à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, foi decidida pela Primeira 

Seção deste Superior Tribunal, no REsp n. 1.189.619 / PE, de relatoria do Exmo. Min. Castro 

Meira, submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8/08 do STJ, que tratam 

dos recursos representativos da controvérsia, publicado no DJe de 2.9.2009, desta forma 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. FGTS. EXPURGOS. SENTENÇA 
SUPOSTAMENTE INCONSTITUCIONAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 
741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXEGESE. INAPLICABILIDADE ÀS 
SENTENÇAS SOBRE CORREÇÃO MONETÁRIA DO FGTS. EXCLUSÃO DOS 
VALORES REFERENTES A CONTAS DE NÃO-OPTANTES. ARESTO 
FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL E MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
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1. O art. 741, parágrafo único, do CPC, atribuiu aos embargos à execução 
eficácia rescisória de sentenças inconstitucionais. Por tratar-se de norma que 
excepciona o princípio da imutabilidade da coisa julgada, deve ser interpretada 
restritivamente, abarcando, tão somente, as sentenças fundadas em norma 
inconstitucional, assim consideradas as que: (a) aplicaram norma declarada 
inconstitucional; (b) aplicaram norma em situação tida por inconstitucional; ou (c) 
aplicaram norma com um sentido tido por inconstitucional.
2. Em qualquer desses três casos, é necessário que a inconstitucionalidade tenha 
sido declarada em precedente do STF, em controle concentrado ou difuso e 
independentemente de resolução do Senado, mediante: (a) declaração de 
inconstitucionalidade com ou sem redução de texto; ou (b) interpretação 
conforme a Constituição.
3. Por consequência, não estão abrangidas pelo art. 741, parágrafo único, do 
CPC as demais hipóteses de sentenças inconstitucionais, ainda que tenham 
decidido em sentido diverso da orientação firmada no STF, tais como as que: (a) 
deixaram de aplicar norma declarada constitucional, ainda que em controle 
concentrado; (b) aplicaram dispositivo da Constituição que o STF considerou 
sem auto-aplicabilidade; (c) deixaram de aplicar dispositivo da Constituição que o 
STF considerou auto-aplicável; e (d) aplicaram preceito normativo que o STF 
considerou revogado ou não recepcionado.
4. Também estão fora do alcance do parágrafo único do art. 741 do CPC as 
sentenças cujo trânsito em julgado tenha ocorrido em data anterior à vigência do 
dispositivo.
5. "À luz dessas premissas, não se comportam no âmbito normativo do art. 741, 
parágrafo único, do CPC, as sentenças que tenham reconhecido o direito a 
diferenças de correção monetária das contas do FGTS, contrariando o precedente 
do STF a respeito (RE 226.855-7, Min. Moreira Alves, RTJ 174:916-1006). É 
que, para reconhecer legítima, nos meses que indicou, a incidência da correção 
monetária pelos índices aplicados pela gestora do Fundo (a Caixa Econômica 
Federal), o STF não declarou a inconstitucionalidade de qualquer norma, nem 
mesmo mediante as técnicas de interpretação conforme a Constituição ou sem 
redução de texto. Resolveu, isto sim, uma questão de direito intertemporal (a de 
saber qual das normas infraconstitucionais - a antiga ou a nova - deveria ser 
aplicada para calcular a correção monetária das contas do FGTS nos citados 
meses) e a deliberação tomada se fez com base na aplicação direta de normas 
constitucionais, nomeadamente a que trata da irretroatividade da lei, em garantia 
do direito adquirido (art. 5º, XXXVI)" (REsp 720.953/SC, Rel. Min.  Teori 
Zavascki, Primeira Turma, DJ de 22.08.05).
6. A alegação de que algumas contas do FGTS possuem natureza não-optante, de 
modo que os saldos ali existentes pertencem aos empregadores e não aos 
empregados e, também, de que a opção deu-se de forma obrigatória somente com 
o advento da nova Constituição, sendo necessária a separação do saldo referente à 
parte optante (após 05.10.88) do referente à parte não-optante (antes de 
05.10.88) para a elaboração de cálculos devidos, foi decidida pelo acórdão de 
origem com embasamento constitucional e também com fundamento em matéria 
fática, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
7. Recurso especial conhecido em parte e não provido. Acórdão sujeito ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1189619/PE, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 2.9.2010)
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Então, em simples cotejo entre o que ficou decidido nas instâncias ordinárias e o 

entendimento fixado no julgamento do recurso repetitivo acima citado, não há o que ser 

reformado.

Dessa forma, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0156569-9 REsp 1.152.318 / SP

Números Origem:  200703000341191  2008202217  297055

PAUTA: 28/09/2010 JULGADO: 28/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : ELIANE HAMAMURA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROSARIA DE MATOS E OUTROS
ADVOGADO : DIEGO BEDOTTI SERRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Entidades 
Administrativas / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
Atualização de Conta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 28  de setembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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